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Resumo

Este trabalho, de revisão de literatura, objetiva des-
crever a utilização da informática para o crescimento do
profissional cirurgião-dentista nos dias atuais, enfatizan-
do o uso do prontuário eletrônico. Descreve-se sua facili-
dade, validade e confiabilidade, mostrando que o mesmo
pode atender, também, à saúde pública e até às autorida-
des judiciais em caso de processos criminais e cíveis. O
momento é de transição entre os prontuários de papel e o
eletrônico. A segurança e confiabilidade dos prontuários
eletrônicos apoiam-se em princípios de integridade, con-
fiabilidade, disponibilidade, autenticação, autorização,
legalidade e auditoria geradas pela certificação digital
instituída pela Medida Provisória 2200-2 de 2001.
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Abstract

This work is a Literature review that has a focus in
describing the IT usage that aims the professional develo-
pment of the dentist-surgeon today, emphasizing the Elec-
tronic Assessment usage. It describes its easiness, legiti-
macy and reliability, showing also that IT can help Public
Health agencies and even criminal and civil cases. Today,
we live a transition between traditional and Electronic as-
sessment. The security and reliability of the Electronic As-
sessment are supported by integrity, steadfastness, availa-
bility, legitimacy,  legal aspects and audit made possible by
digital certification through the Provisional Executive Order
2200-2, 2001.

Keywords: information technology (IT); management;
Odontology.
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D
iante de uma atribulada rotina clínica a que são sub-
metidos os cirurgiões-dentistas, a manutenção de toda
documentação referente ao atendimento executado nos

clientes reveste-se de aspectos éticos e legais.
A evolução sobre os prontuários está baseada no desenvol-

vimento do prontuário eletrônico, que vem sendo utilizado por
redes hospitalares no mundo todo (20).

A Medida Provisória 2200-2, de 2001, instituiu, através da
Instituição de Chaves Públicas-Brasil (ICP-Brasil), os meios para
instituições públicas e organismos privados atuarem na vali-
dação jurídica de documentos produzidos, transmitidos ou
obtidos sob a forma digital, garantindo sua autenticidade, inte-
gridade e validade jurídica (8).

O objetivo deste trabalho é descrever a importância do pron-
tuário eletrônico do cliente, as facilidades, validades, confiabi-
lidade, possibilidade da criação de um banco de dados, ofere-
cendo subsídios para futuros levantamentos epidemiológicos
e estatísticos.

Revisão da LiteraturaRevisão da LiteraturaRevisão da LiteraturaRevisão da LiteraturaRevisão da Literatura

O prontuário é o documento onde deverão constar dados
referentes à identificação do cliente, sua história médica e
odontológica (17). Ainda é chamado de prontuário médico,
no entanto, em nível internacional esta abordagem está se
modificando para uma visão que parte do usuário, provedor
de todas as informações constantes no prontuário e princi-
pal beneficiário destas (20).

Não há consenso sobre qual o formulário ideal. Ele será
apenas um elemento acessório que depende fundamentalmen-
te do compromisso com a qualidade da atenção ao cliente no
serviço e a competência profissional, tanto para o generalista
quanto para o especialista (18).

TTTTTipos de Pipos de Pipos de Pipos de Pipos de Prrrrrontuárontuárontuárontuárontuárioioioioio

• Prontuário em papel: constitui-se o documento que permite
ao profissional ou instituição de saúde acompanhar a evolu-
ção do cliente.  O texto geralmente adquire particularidade de
quem o escreve. A grafia constantemente torna-se incompre-
ensível para outras pessoas, de difícil transporte, demanda gran-
des espaços físicos para armazenamento e só pode estar em
um único lugar a cada tempo.  Como vantagem pode-se obser-
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var maior facilidade de manejo
pelos profissionais não familia-
rizados com informática (22).

Nas unidades públicas, nota-
se um elevado trabalho adminis-
trativo, dedicado à recuperação
e gerência dos dados registrados,
relatórios e gestão dos prontuá-
rios. Impõem trabalho ineficien-
te nas operações diárias das uni-
dades porque o registro do pron-
tuário de papel não é universal e
imediatamente acessível nas di-
ferentes unidades e clínicas do
sistema. Os prontuários detalha-
dos contribuem para um melhor
diagnóstico e para um melhor
tratamento, e isso é dificultado
com o prontuário de papel (22).

• Prontuário eletrônico: repre-
senta a maior evolução sobre o
prontuário, é melhor organizado,
com acesso e distribuição rápi-
dos, podendo o mesmo ser aces-
sado, ao mesmo tempo, por qual-
quer setor de uma unidade de
serviço, como um hospital (20).

Quanto à utilização da infor-
mática, pode abranger desde um
nível básico de banco de dados
de exames laboratoriais, até ní-
veis mais complexos de inter-
câmbio e armazenamento em
diferentes organizações (15).

O principal bloqueio para o
uso do prontuário eletrônico se-
ria a falta de legislação que re-
gulamente o uso do meio eletrô-
nico como meio de armazenar o
prontuário sem papel e o uso da
assinatura digital (18).

Em relação aos aspectos le-
gais e de segurança do prontuá-
rio eletrônico, sabe-se que não
existe sistema impossível de ser
violado, por isso é fundamental
dispor, além de sistemas de con-
trole e monitorização, de um sis-
tema que permita saber quem,
quando e de que local foi aces-
sado o prontuário (20).

• Dados essenciais do pron-

tuário: é um documento comple-
xo produzido no atendimento do
cliente e deve conter as seguin-
tes partes (1):

1) identificação do profissio-
nal: é obrigatório constar em to-
dos os impressos o nome do
profissional, o nome da profis-
são (cirurgião-dentista) e o nú-
mero de inscrição no Conselho
Regional de Odontologia (14);

2) identificação do cliente: o
nome completo, número da iden-
tidade civil, número do cadastro
de pessoa física, data de nasci-
mento, naturalidade, nacionali-
dade, estado civil, sexo e ende-
reços residencial e profissional
completos. Deve-se registrar,
ainda, a forma como o cliente
chegou até o profissional (17).

Quando o atendimento dis-
pensado for a cliente menor de
18 anos ou incapaz absoluto, é
necessário que sejam registrados
os dados relativos ao responsá-
vel legal. Para os clientes atendi-
dos sob a forma de convênio e
credenciamento, devem-se ano-
tar os dados relativos à empresa
mantenedora, o número de iden-
tificação do segurado, o nome
do(s) profissional(is) que aten-
deram o cliente anteriormente e,
se possível, a data e o local do
atendimento (17).
• Anamnese: informações que fa-
zem parte da história clínica do
cliente até o momento do exame.
Deve conter: queixa principal (re-
gistrar conforme termos utiliza-
dos pelo cliente); evolução da
doença atual (visando ao estabe-
lecimento do correto diagnóstico,
prognóstico e planejamento tera-
pêutico); história médica e odon-
tológica (estado geral do cliente,
passado e presente). É necessá-
ria a assinatura do cliente ou do
seu responsável legal (16).
• Exame clínico-físico: divide-se
em intra e extraoral. O primeiro

consiste do exame das estrutu-
ras dentais e das paradentais,
através do odontograma (1).
• Plano de tratamento: apresen-
tar ao cliente as várias possibili-
dades de tratamento. Recomen-
da-se explicá-las e descrevê-las
detalhadamente, registrando os
procedimentos. Há necessidade
do consentimento livre e infor-
mado do cliente ou seu repre-
sentante legal (1).
• Evolução e intercorrências do
tratamento: é a parte da docu-
mentação em que deverão ser
anotados, por extenso, todos os
passos do tratamento executado
com a descrição precisa dos ele-
mentos dentários e faces coro-
nárias ou regiões envolvidas e
os materiais utilizados, evitan-
do-se o emprego de códigos (1).

Na segunda parte, dos docu-
mentos que compõem o pron-
tuário odontológico, estão lista-
dos aqueles que poderão ser
elaborados no atendimento do
cliente, nas situações especiais
que o caso requerer, ou seja, os
documentos suplementares.
Entre estes:
1)1)1)1)1) receitas: devem ser feitas no
receituário, impresso de acor-
do com as normas do disposto
no CEO (14) e formuladas em
consonância com determina-
ções legais (3);
2)2)2)2)2) atestado: é o documento odon-
tolegal mais produzido pelo ci-
rurgião-dentista e expressa o es-
tado de saúde e os cuidados que
o cliente necessita. Já a declara-
ção, é um documento que se re-
fere à permanência do cliente em
período inferior a meio expedi-
ente durante um atendimento
relacionado à saúde. Estão cons-
tituídos pelos seguintes elemen-
tos: o profissional competente
para atestar ou declarar, o clien-
te, ambos devidamente identifi-
cados, o fato odontológico e as
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consequências desse fato, sendo
redigido, geralmente, no bloco
de receituário (1);
3)3)3)3)3) contrato de locação de servi-
ços odontológicos: “Toda espé-
cie de serviço ou trabalho lícito,
material ou imaterial, pode ser
contratada mediante retribui-
ção”, não é obrigatório (10);
4 )4 )4 )4 )4 ) exames complementares: os
mais realizados pelo cirurgião-
dentista encontram-se as radio-
grafias, geralmente, os meios de
prova mais importante para a
comprovação dos tratamentos
realizados. Os exames laborato-
riais, quando solicitados, devem
ser arquivados e seus achados
registrados na parte relativa à
evolução do tratamento, para
consultas sempre que necessá-
rio. Os modelos de estudo e de
trabalho, bem como as fotografi-
as, são excelentes recursos na
comprovação de questões rela-
tivas ao tratamento e devem ser
arquivados (1).

Todos os documentos que se-
jam produzidos no atendimento
do cliente devem ser guardados
em arquivo próprio, conforme
preceitua o Código de Ética
Odontológica (2006) em seu Ar-
tigo 5º, inciso VIII (14).

Lembrando que a documen-
tação pertence ao cliente e deve-
rá ser entregue a este quando
solicitada, ressalta-se a necessi-
dade de se relacionar todos os
documentos que estão sendo
entregues, em dupla via, para
que o cliente assine, e uma via
seja retida como comprovante
pelo profissional (1).

Legislação eLegislação eLegislação eLegislação eLegislação e
ResponsabilidadeResponsabilidadeResponsabilidadeResponsabilidadeResponsabilidade

O cirurgião-dentista está su-
jeito a processos na esfera ética,
civil e penal, devendo ser conhe-
cedor da legislação vigente que
a ele se aplica. A seguir, são enu-

meradas algumas legislações,
com seus respectivos artigos,
que se aplicam à Odontologia.
• Código de Ética Odontológi-
co: no artigo 5: “Constituem de-
veres fundamentais dos profis-
sionais e entidades odontoló-
gicas: VIII- elaborar e manter
atualizados os prontuários de
pacientes, conservando-os em
arquivo próprio; XVI- garantir
ao paciente ou seu responsável
legal acesso ao seu prontuário,
sempre que for expressamente
solicitado, podendo conceder
cópia do documento, mediante
recibo de entrega” (14).
• Decreto-Lei 793, de 1993, ,  ,  ,  ,  des-
taca     no     artigo     35: “Somente será
aviada a receita médica ou odon-
tológica que: I- contiver a deno-
minação genérica do medica-
mento prescrito; II- estiver escri-
ta à tinta, de modo legível, ob-
servadas a nomenclatura e o sis-
tema de pesos e medidas ofici-
ais indicando a posologia e du-
ração total do tratamento; III-
contiver o nome e o endereço do
paciente; IV- contiver a data e a
assinatura do profissional, ende-
reço de seu consultório e resi-
dência e o número de sua inscri-
ção no respectivo Conselho” (7).
• Lei nº 5.433, de 1968: destaca no
artigo 1º: “É autorizada, em todo
o território nacional, a microfil-
magem de documentos particu-
lares e oficiais arquivados, estes
de órgãos federais, estaduais e
municipais” (2).
• Lei nº 8.159, de 1991, artigo 1º:
“É dever do Poder Público a ges-
tão documental e a de proteção
especial a documentos de arqui-
vos, como instrumento de apoio
à administração, à cultura, ao
desenvolvimento científico e
como elementos de prova e in-
formação” (6).
• Decreto nº 4.073, 2002, artigo 1º:
“O Conselho Nacional de Arqui-

vos - CONARQ, órgão colegiado,
vinculado ao Arquivo Nacional,
tem por finalidade definir a po-
lítica nacional de arquivos públi-
cos e privados, bem como exer-
cer orientação normativa visan-
do à gestão documental e à pro-
teção especial aos documentos
de arquivo” (9).
• Medida Provisória nº 2.200-2,
2001, artigo 1º: “Fica instituída a
Infraestrutura de Chaves Públi-
cas Brasileira - ICP-Brasil, para
garantir a autenticidade, a inte-
gridade e a validade jurídica de
documentos em forma eletrôni-
ca, das aplicações de suporte e
das aplicações habilitadas que
utilizem certificados digitais,
bem como a realização de tran-
sações eletrônicas seguras” (8).
• Código de Defesa do Consumi-
dor, artigos 26 e 27 definem o
tempo de guarda do prontuário
que deve ser por toda a vida do
profissional ou do cliente, quan-
do estatui que a alegação de
eventual vício oculto, ou defeito
de difícil constatação, torna o iní-
cio da contagem do prazo deca-
dencial o momento de conheci-
mento do defeito (5).

Prontuário EletrônicoProntuário EletrônicoProntuário EletrônicoProntuário EletrônicoProntuário Eletrônico

O aprimoramento dos siste-
mas de gerenciamento digital em
Odontologia vem proporcionan-
do a migração da documentação
escrita para os meios eletrônicos,
onde são armazenados em mí-
dia magnética (1).
• Aceitação: sabe-se que pelos
métodos digitais os documentos
também podem ser manipula-
dos, uma vez que um caractere
pode ser modificado. Então essa
possibilidade de manipulação
deixa um documento odontole-
gal totalmente desprotegido
quanto a sua validade jurídica.
Além disso, a regulamentação
vigente do exercício profissional
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determina que o documento
seja manuscrito ou de “existên-
cia real” (1).

Seguindo a legislação, faz-se
necessário imprimir todos os
itens contidos no prontuário clí-
nico digital. Sem a impressão, atu-
almente é impossível colher a as-
sinatura do cliente. O prontuário
sem a assinatura do cliente, não
terá valor probante em litígios
criminais, cíveis e éticos (11).
• Validade jurídica: Em 24 de
agosto de 2001, o governo brasi-
leiro, com a Medida Provisória
2.200-2 e seus decretos comple-
mentares, instituiu a ICP-Brasil –
Infraestrutura de Chaves Públi-
cas Brasileira com poderes para

formar a cadeia de certificação

digital, destinada, conforme o

texto da Lei, a “garantir a autenti-

cidade, a integridade e a valida-

de jurídica de documentos em

forma eletrônica, das aplicações

de suporte e das aplicações ha-

bilitadas que utilizem certifica-

dos digitais, bem como a reali-

zação de transações seguras” (8).

Trata-se de um método para

reconhecimento da autenticida-

de de um documento digital

(certificado digital) semelhan-

te a um “reconhecimento de fir-

ma” de um cartór io notár io.

Após identificação e cadastra-

mento do usuário por uma en-

tidade oficial brasileira chama-

da de AC (Autoridade Certifica-

dora), lhe é fornecido uma “cha-

ve” (chamada de token ou car-

tão tipo smart-card), uma espé-

cie de carteira de identidade. Um

dispositivo externo conectado

ao computador libera através de

uma senha um texto que é in-

corporado ao documento que se

deseja autenticar. Uma espécie

de “carimbo eletrônico”,  que

atesta sua autenticidade. Esta

assinatura é arquivada ou im-

pressa junto ao documento (1).

Se por algum motivo houver
a alteração de um caractere que
seja, o certificado é excluído, de-
saparecendo o registro de au-
tenticação e cancelando o reco-
nhecimento. O certificado digi-
tal, por si só, já é válido para dar
autenticidade a um documento,
mas deve-se ainda enviar via in-
ternet uma cópia do documento
autenticado, a um dos cartórios
credenciados pelo sistema ICP,
integrantes da Anoreg (Associa-
ção dos Notários e Registrado-
res do Brasil) para registro e au-
tenticação, o que lhe confere
com fé pública (1).

Equiparam-se, para fins de
certificação de documentos,
qualquer informação digital in-
tegrante do prontuário (21).
• Posse e guarda: É concordância
entre os autores de que perma-
nece do cliente a posse do pron-
tuário eletrônico e sob guarda do
profissional. Falta ainda uma
definição mais precisa de como
esse material poderia ser entre-
gue, e a respeito de quanto tem-
po os arquivos precisam ser
mantidos sob a guarda do cirur-
gião-dentista. Moraes e Mahl re-
latam o parecer do professor
Galvão, que cita que a guarda é
por tempo ilimitado e o Parecer
nº 125/92 da Coordenadoria
Técnica da Saúde Bucal do Mi-
nistério da Saúde faz referência
à guarda por dez (10) anos (19).

A Resolução do Conselho Fe-
deral de Medicina nº 1.639, de
2002, Artigo 2º, cita que a guarda
dos documentos digitais, seja
meios ópticos magnéticos ou
microfilmados, deve ser perma-
nente e, no Artigo 4º, prescreve
um prazo mínimo de vinte (20)
anos para a preservação dos
prontuários médicos em supor-
te de papel (13).

ConclusãoConclusãoConclusãoConclusãoConclusão

A migração para os meios di-

gitais é apenas uma conversão

dos meios físicos em papel para

os meios magnéticos o que não

dispensa o cumprimento das

normas estabelecidas e legisla-

ções que regem o exercício da

profissão, no que diz respeito à

documentação do prontuário.

Não existe mais nenhum im-

pedimento para que o cirurgião-

dentista utilize os meios eletrô-

nicos, desde que a documenta-

ção seja suprida pela autentica-

ção, que lhes confere a mesma fé.

A autenticação disponível para o

meio digital, aceito atualmente

nos meios jurídicos, depende de

uma autoridade certificadora

(ICP-Brasil), utilizando-se a “cha-

ve” de assinatura digital e poste-

rior envio de cópia eletrônica a

um cartório digital.

Acredita-se que os prontuári-

os do futuro serão baseados em

sistemas de informações conec-

tados em rede, para a comunica-

ção e integração de todos os da-

dos do cliente durante sua vida.

Os prontuários de papel são

de conteúdo livres muitas vezes

ilegível e incompleto, além de

conterem informações ambí-

guas. Enquanto os prontuários

eletrônicos contem todas as in-

formações do cliente de forma

organizada, rápida e precisa, po-

dendo ser acessada ao mesmo

tempo, pelos diferentes setores

de uma unidade de saúde.

Para objetivar a segurança

dos prontuários eletrônicos dos

clientes, podemos utilizar alguns

mecanismos, tais como: contro-

le de acesso por login e senha,

certificados digitais, biometria,
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Firewall, políticas e práticas, backups, login de auditoria.

Os prontuários eletrônicos estão ganhando o seu espaço e serão os prontuários do futuro, onde, no

Brasil, o grande passo dado foi a certificação digital, conferida pelos cartórios e instituída pela Medida
Provisória 2200-2 de 2001.
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